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Os dispos.tiVozi do decr to loi - 

5 69 n  a anl.can aos emprega - 

doa que este -1an, em per5.odo de experi-
ncia.  A lei  ntor nr revoga a poste 
nor quando expresi2..riarAe o declare, 

rc10 soja e  ela 1ueompat ve1  ou 
quando no guie  nte 1rarr nte a rateria 
do que tratava r, Id  anterior. 

VI T is E LA rTÂD OS &a te a autos e rn que ao 

parto : crw recorrente, a Sociedado Anonima Frigorífico An - 

910 e,  corno recorrido, Eucltdez Luoaa de Oliveira: 

Euc fldea Lucas de Oliveira, em reclamat 

ria tMbC UIGUi apro entada ao Juizo de Direito de Plotcis, 

tio cio Rio Grande do Sul, reclamou contra a Sociedade Ánoni-

ma Frigorifico Anglo, aierr o ser reservista d.oExercito  Nfi. 

olonai,  po 3uidor do ocrtiZicado de 3a Cate-orla, pieitea Elixi 

reirt3graç o no  serviço da retlaiyjac1a, com todas as deoorr 

Cias,  isto éW com o  pagaronto doa aal &ios, omquanto no toz' 

efetivadA e medida (fie. 2). 

Defendendo-ao s alegou F3 Empresa i'eciana 

da que a dc odida do reclamante foi motivada em vista da ee 

stvel dintinu1ç o do serviço decorrente da proibição do gover-

no do Setada liaver decretado u enoerra ønto da matanças  do 

gado  20  OfCtu,5,5E0 em 30 do junho de  1. 91. e que o f'atD de 

ser re servista nr iipedø a despedida do reclamante, de vez 

que numerosos julgados admitem sei  o primeiro ano considerado 

per lodo  de exper! ncia. 

O Juiz de D1r ito de Pelotas julgou - -

procedente a roolamaç o e a reclamada, interpondo recurso 

din r o ao Conselho Regional, n&o obteve qualquer, rnodificaç o 

do julgado, por ter sido confirmada a sentença recorrida (fie. 

30). 1 
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N0 ao conformando, a!nda, com a deciaio do Tribunal 

a &no, a Sociedade Anonima Frigorífico Anglo recorreu extraordina. 

riamente para a extinta Câmara do Justiça do Trabalho, procurando 

justificar o seu recurso nas letras a e 3 do artQ e96 da conaolL 

daç o das Liø do Prablho, avontando se tem aplicaçio o citado d 

oz'eto»lei a empreiados com =nos de ano do serviço, corno o rod a-

manto, isto é, que  estejam no cha mado período de expexiencia 4,6 
a. 

(fie. 32-142). 

O recorrido, ás ria. 147-14.B, oereoeu a minuta de 

contrariedade ao rocurao. 

A Procuradoria opina pelo provimento. 

o relat'r5.o. 

ISTO POSTO: 

COTSID RA!DO, prelimtnarv nte, que o recurso inter-

posto 'tI cabível, por leg1nionto fundamentado; 

co!rSIT RANDo, no rnrito, que o ac6rd ó do Conselho 

Regional de 4& Regi o, confirmando a sentença de pri me ira instii-

aia, decidindo da forma por que o fez, contraria expressa diapoal 

ço de lei omitida no § DO do artQ 14.78 da Con8o Udaç o das teia 

do Trabalho; 

CONSIDERANDO, taxnbbni, que resultou provado no ter 

o recorrido completado um ano de serviço no estabeleci mento  da 

recorrente; 

CONSIDERANDO, deatarte, que tI ponto vã-b-LInia que 

antes do concluído o pvtmeiro ano de serviço, nos contratos  de 

trabalho por prazo indeterminado, nenhuma indonizaç o será devi-

da ao empregado despedido, por isso que se entende que o primei-

ro ano do serviço constituo um período de expori nc&a,  conforme 

estabelece o pró-citado diapositivo legal; 

C ONSID RANDO, como muito bom na-lientou a  douta 

x'ocura3 orta da Justiça do Trabalho, a própria natureza do contra 

t  de trabalho, nessa sua fase experimental (contrato de prova ou-
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ou de expo riu i I oit), repele a ir c.r;.i1c ta  o cio L, -piioRb  Ida de doo 

dispositivo  do )ecr t- oi  5  9, a' 0a3c) em espécio; 

C OTt53]Di t DÇ), finalmente Y bucinc10 69̂ie decreto 

lei  a arar  os ernprepadc s x o ostavoi  eri idade de convooiq o mi 

litcr, no vi30u riem podia visar a sitnaç o epoci.l de empresa-

dos de nzunos de um ano de serviço, e fana de exncr ricia: 

ACuR Â  03 Morábros do Con el1i:  TL  ±r1k1 do Tra -

lho, pra1irnIna're te, por unanimidade de votos, em. tornar conheci-

iiento do recurso, e, de MírItis. dar-lhe provimento, can 

o parecer da Proour doria da Justiça do PrabaPo; ttira, refor *n 

do a dcc Iozo rocorrid , julgar irnprocadonte a re 1aDtaç o formula-

da contra a ro e orrente, pr o rna oria do votos. 

Custas exoau3a. 

•Io de JIaneiro, 9 de mio de 1 9!6 

Ger 1do !iontedon'.o Bczerva de 

Ivons de Araujo 


